Comarca de São Pedro da Aldeia - 2ª Vara
Juiz: Marcio da Costa Dantas
Processo nº 0005814-32.2014.8.19.0055
Aos 9 de abril de 2015, na sala de audiências do Juízo da 2ª Vara da Comarca de São Pedro D¿Aldeia, presente o Doutor MARCIO DA COSTA DANTAS, Juiz de Direito Titular, aberta a audiência, compareceu a parte autora, acompanhada de seu advogado, e o réu, na pessoa de sua Procuradora. As partes disseram que não tinham mais provas a produzir e que não era possível a conciliação. Em alegações finais a parte autora se reportou à inicial e a parte ré disse em alegações finais o seguinte: não restou comprovado pelo autor que houve negativa ao pagamento da licença prêmio, pois o mesmo requereu o pagamento 02 meses antes de pedir exoneração do cargo. O mesmo deveria aguardar o pagamento, conforme ordem de solicitação, pois haviam outros pedidos de licença prêmio que foram requeridos antes do seu requerimento. Pelo Juiz de Direito foi proferida a seguinte SENTENÇA: trato de ação de conhecimento pelo rito sumário, no qual o autor pleiteia conversão de licença prêmio não gozada em pecúnia, já que houve indeferimento administrativo de tal pedido, tudo nos moldes de fls. 02/08, instruídas com os documentos de fls. 10/32. Gratuidade de justiça deferida às fls. 34. Rol de testemunhas fls. 35. Recebimento de emenda da inicial e designação de AC fls. 36. Contestação da Urbe fls. 43/64, com preliminar de prescrição e, no mérito, pela improcedência do pedido autoral. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Os pressupostos processuais e condições para o exercício do direito de ação estão presentes, não havendo se falar em falta de interesse de agir, pois é situação que se confunde com o mérito. Portanto, possível a resolução da questão de fundo. Em síntese, o autor requer conversão em pecúnia de 02 licenças prêmio não gozadas. Cabível o julgamento antecipado, eis que matéria unicamente de direito, não tendo as partes requerido a produção de outras provas. Rejeito a preliminar de prescrição, uma vez que se cuida de direito de trato sucessivo, só cabendo análise sobre eventual direito anterior aos 05 anos previstos em lei, abarcados pela alegada prescrição, mas no caso dos autos, considerando que houve indeferimento administrativo ao gozo da licença, o direito de fundo está sujeito à prescrição a partir da ciência do administrado do despacho de indeferimento de gozo da licença prêmio. Cuida-se de responsabilidade civil da Administração Pública ao pagamento de licença prêmio não gozada. Na cópia de fls. 17 foi fundamentado pela Administração Pública a impossibilidade de concessão do direito ao gozo à licença prêmio, uma vez que a Prefeitura estaria sem efetivo para viabilizar a liberação do servidor, tanto é assim que o próprio Município, em sua contestação, destacou o referido despacho exarado pelo responsável pela pasta na que estava vinculado o demandante. Disso se extrai que realmente o autor tinha direito ao gozo de licença prêmio, pois caso contrário, o ato administrativo de indeferimento seria fundamentado pela falta dos requisitos na Lei Complementar Municipal nº 42/2005. Assim, em primeiro lugar, concluo que o autor, de fato, tinha direito à 02 licenças prêmio pelo exercício ininterrupto por 02 períodos de 05 anos no exercício das funções como servidor do Município ex vi do artigo 80 e 90 da supracitada legislação. O autor comprovou, também, que foi exonerado a pedido do cargo que ocupava junto à Guarda Municipal, conforme se vê no Ato de fls. 29. Dentro do ônus que cabia à parte ré, artigo 333, II, do CPC, não foi juntado prova de existência de ato administrativo de concessão de gozo das licenças prêmio do autor, ou ainda, cópia de contracheque ou qualquer outro documento que exteriorizasse o pagamento em favor do demandante das licenças prêmio não gozadas, devendo ser ressaltado a impossibilidade do autor fazer prova de fato negativo. É matéria assente na jurisprudência de que, não sendo possível o seu gozo, deverá ser deferido ao servidor conversão em pecúnia de licença prêmio, principalmente quando a mesma não possa ser contada em dobro para fins de aposentadoria. Neste último caso também não trouxe a Urbe qualquer ato administrativo ou legislação específica que provasse que o autor terá direito, em caso de aposentadoria, à contagem em dobro de licença prêmio não gozada, quando de sua aposentação. Razoável, assim, que seja acolhida a pretensão do autor, pois, caso contrário, estaria a Lei Municipal 42/2005, no caso do autor, como um verdadeiro sino sem badalo, cabendo também destacar que deve-se emprestar ao caso dos autos estreita incidência com o princípio da razoabilidade, decorrente do devido processo legal, na sua acepção substancial. Com efeito, deverá a parte ré pagar ao autor valor equivalente a 06 meses de vencimentos a título de conversão de licença prêmio em pecúnia, quantum este que deverá ser objeto de liquidação própria, por mera juntada de planilha de cálculo. Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido para CONDENAR a parte ré a pagar ao autor o valor referente a 02 licenças prêmio não gozadas, ou seja, 06 meses de vencimentos equivalentes ao cargo ocupado até a data de sua exoneração, devendo sobre o quantum incidir correção monetária e juros equivalentes à remuneração da caderneta de poupança, nos moldes do artigo 1º-F, da Lei nº 9494, de acordo, também, com a ADIn que declarou a inconstitucionalidade de tal legislação por arrastamento, sendo que tais verbas acessórias deverão incidir a partir da citação. Condeno o vencido nas custas, observadas as isenções legais em relação ao Município, salvo no que tange à Taxa Judiciária, e honorários advocatícios, estes fixados em 05% do valor da condenação, o que faço com arrimo no artigo 20, §4º, do CPC. Com o trânsito em julgado, a execução deverá se dar na forma do artigo 730 do CPC, devendo o autor juntar aos autos memória de cálculo para fins de execução. Intimadas as partes. Publicada em audiência. Nada mais havendo, digitada pela Técnica Judiciária Isabela Obrecht, mat.01/27038 , foi encerrado o presente termo 16:15h.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 13.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
